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futuro, nomeadamente em termos das políticas que insuficientemente são praticadas 

para melhorar a situação precária em que muitos de nós se encontram, principalmente 

no pontapé de saída que temos na nossa carreira profissional, a nível pessoal, académico 

e social, é necessário integrar os jovens no mercado de trabalho, é isto que queremos 

realçar e neste sentido, apresento a moção que inicialmente divulguei o titulo.  

Neste sentido, propomos alguns pontos, como aqueles que vou citar de seguida, 

primeiramente, revisão curricular, integrando componentes de formação profissional e a 

orientação vocacional para os currículos escolares a nível do ensino escolar obrigatório, 

mas também a nível do ensino universitário para aqueles que o quiserem seguir. Neste 

sentido, será garantido que os jovens adquirem habilidades, práticas e conhecimento 

relevante para o mercado de trabalho, sabendo com maior exatidão aquilo a que se 

propõe.  

Será igualmente importante investir em cursos de formação contínua, de modo a 

possibilitar a formação de curta duração e aperfeiçoamento nas várias áreas 

profissionais, oferecendo assim a possibilidade de atualização constante das suas 

carreiras, fomentar e facilitar a atribuição de subsídios, incentivos fiscais às empresas 

que contratem jovens. É importante aplicar estas medidas, num âmbito não só de 

políticas públicas, mas também políticas privadas e, neste sentido, iríamos contribuir 

para que a integração no mercado de trabalho fosse ainda mais célere.  

Apoiar financeiramente através de fundo e de linhas de crédito específicas, jovens 

empreendedores. Sabemos que, muitas vezes, aquilo que impede os jovens de 

começarem o seu próprio empreendimento é a falta de condições financeiras para tal, 

organizar feiras de emprego, eventos de networking com a concretização de um Open 

day. Nós salientamos a concretização de um Open day. O ideal seria pelo menos dois, 

mas isto seria importante, de modo a possibilitar o contacto entre os jovens e os 

empregadores, permitindo maior conhecimento das exigências do mercado de trabalho, 

bem como identificar as várias possibilidades da carreira, estabelecer programas e ou 

serviços de bem-estar para jovens trabalhadores, ajudando-os a lidar com o stress e com 

a pressão características do ambiente de trabalho profissional, promovendo o equilíbrio 

entre a carreira profissional e a vida pessoal. Realização de sessões de workshops 

dinamizadas pelo pessoal dos recursos humanos e pelas empresas locais e regionais, 

com o intuito de explicar a cada um de nós a forma com se valoriza e formula um 

currículo vital apresentando as estratégias que muitas vezes são valorizadas a nível de 

entrevistas de emprego e dar a conhecer eventuais critérios de forma de seleção e 

valorização dos candidatos às vagas de emprego mais adotadas pela generalidade das 

empresas a nível local do município da Póvoa de Lanhoso, mas também a nível distrital 

do Distrito de Braga.  

Finalmente, e não menos importante, apesar de tudo isto que foi dito até agora, é 

importante continuar a dar voz aos jovens no planeamento e na avaliação de várias 

políticas a implementar e a vigorar. Salienta-se esta iniciativa da Câmara Municipal da 











aqui hoje a ouvir estas moções. Cumprimento todos os alunos que são hoje aqui 

representados pela Alexandra, pela Laura, pela Débora e pelo Guilherme, porque, de 

facto, tivemos uma sessão há umas semanas atrás, tivemos uma sessão que eu apelido 

de superinteressante, foi uma sessão muito interessante mesmo. Porque, primeiro 

tivemos oportunidade de perceber que os jovens não estão tão desligados do fenómeno 

político como nós possamos imaginar. Nós temos esta ideia errada que os jovens não 

querem saber da política, querem saber de outras coisas que não a política, nada mais 

errado. Vocês demonstraram, os jovens que estiveram cá, e aqueles que vocês 

representam hoje aqui demonstraram que isso não é verdade. Os jovens estão atentos, 

debatem política, muitas vezes debatemos política sem saber, estamos a falar de 

política, estamos a falar de um tema qualquer que interessa à sociedade civil, isso é 

política e, portanto, vocês demonstraram isso quando tivemos a nossa sessão do 

parlamento jovem e demonstraram com a qualidade destas moções, porque, de facto, se 

é verdade que nós concluímos nesse dia, que muitos destes objetivos estão já a ser 

trabalhados pela Câmara Municipal, pelo Estado central, pelas instâncias governativas, 

por assim dizer, também é verdade que há uma sensibilidade diferente para os temas 

ambientais, para os temas relacionados com a formação cívica e social e para os temas 

que têm a ver com a programação do vosso futuro profissional que só vocês podem 

reproduzir, vocês podem reproduzir como ninguém, porque o sentem, e porque têm já a 

noção da importância que isso vai ter para as vossas vidas e para o futuro que vocês 

querem construir. Que eu espero que construam cá na Póvoa de Lanhoso, naturalmente 

e, por isso, eu queria dar-vos os parabéns.  

Dizer-vos que a Câmara Municipal já nesse dia tomou boa nota de várias das medidas 

que aqui apresentaram. Eu posso dar, por exemplo, falar do trilho dos Moinhos que, de 

facto, nesta altura do ano, precisa de várias intervenções. Nesse momento, a moção 

estava 100% correta, hoje está desatualizada já, porque o trilho já foi limpo, mas daqui a 

quinze dias ou três semanas volta a precisar de intervenção porque nesta altura do ano, 

com as variações climatéricas, temos calor e temos chuva e as ervas crescem muito 

depressa e, portanto, nós estando atentos, tínhamos essa programação feita e dou esse 

exemplo, só para dizer que é importante para nós também percebermos que vocês 

também estão atentos a essas realidades e que vocês também percebem a importância 

das alterações climatéricas e do papel que devemos ter cada um de nós deve ter e pode 

ter para travar esse fenómeno e para tornar o nosso país, o nosso concelho, mais 

sustentáveis. E a Câmara Municipal está também muito comprometida com os ODS's e 

está e vai apresentar brevemente o nosso Plano de Ação Climática que verte muitas das 

medidas que foram cá trazidas e muitas outras também que são importantes, mas que 

são complementares, digamos assim, para que nós consigamos atingir esses objetivos.  

Mas também, a Câmara Municipal através do CLAIM, que será o futuro centro local de 

apoio à integração de migrantes, já tem previstas essas medidas, que foram cá trazidas 

pela Laura Sobral e que são hoje parcialmente asseguradas já pelos serviços da Câmara 













assembleias municipais, o que só podemos lamentar e esperemos efetivamente que 

tenha uma solução à vista e nós estaremos sempre do lado dessa solução.  

Agora vou elencar aqui um conjunto de assuntos, não sendo relevante a ordem pela qual 

irão ser apresentados. Primeiro assunto, Auditoria, na última Assembleia Municipal, 

aquando da análise das contas de 2023, foi questionado ao senhor Presidente de 

Câmara se já tínhamos o resultado da última auditoria que entendeu promover aos 

serviços da Câmara Municipal, ao que respondeu afirmativamente, tendo sido, no 

entanto, omisso quanto à data desse mesmo relatório. Compete ao senhor Presidente da 

Câmara Municipal dar conhecimento à Câmara e enviar à Assembleia Municipal cópia 

dos relatórios definitivos resultantes de auditorias sobre a atividade da Câmara 

Municipal e dos serviços do município no prazo máximo de 10 dias após o recebimento 

dos mesmos. Por sua vez, compete à Assembleia Municipal conhecer a tomada de 

posição sobre esses ditos relatórios definitivos, das auditorias executadas, sobre os 

órgãos do município. Deduzimos que o senhor Presidente da Assembleia Municipal ainda 

não teve conhecimento do relatório definitivo da auditoria. Assim sendo, solicitamos ao 

Senhor Presidente de Câmara, via mesa da Assembleia que proceda em conformidade e 

nos termos legais, para que esta Assembleia dê seguimento aos procedimentos que lhe 

competem, nomeadamente, conhecer e tomar posição sobre a auditoria realizada.  

Ponto dois, estatuto do direito à oposição, também na última Assembleia Municipal, a 

pedido do grupo parlamentar do PSD, tivemos em discussão o grau de observância do 

respeito pelos direitos e garantias dos membros da oposição para o ano de 2023. Refere-

nos a lei que aprovou o estatuto do direito à oposição no n.º 5 do seu artigo 10º, que o 

relatório em questão é publicado no Boletim Municipal. Sabemos que a comunicação da 

Câmara é muito fluente, faz divulgações com muita assiduidade, e bem, e, por isso, 

questionamos para quando a divulgação do relatório de 2023, claro está com a 

pronúncia proferida pelo grupo parlamentar do PSD.  

Três, PDM, a 16 de novembro de 2023, o PSD apresentou um conjunto de propostas para 

as grandes opções do plano e Orçamento para 2024. Na última Assembleia Municipal, 

tivemos oportunidade de questionar se iríamos ver ou não acolhida uma das nossas 

propostas, esta relativa à sessão de esclarecimento com os intervenientes, 

nomeadamente com a CCDR-N para fazer um ponto de situação e um balanço do 

trabalho desenvolvido por este executivo no âmbito da segunda revisão do PDM. O 

grupo parlamentar do PSD tem apelado à concretização de momentos de participação e 

co-construção desta segunda revisão do PDM. Precisamos de uma resposta em tempo 

útil, senhor Presidente, vai ou não acolher a proposta do PSD para a realização da sessão 

de esclarecimento, não obstante outros momentos que poderão ser planeados e deverão 

ser planeados antes de iniciarmos a fase de discussão pública?  

Quarto, Simplex urbanístico. O Simplex urbanístico entrou em vigor na sua totalidade no 

passado dia 04 de março, com vista à redução da burocracia e morosidade dos 

procedimentos. Para já, Simplex só mesmo de nome. Já compreendemos que esta 



alteração legislativa da governação de António Costa veio introduzir muita incerteza e 

provocar muitas dúvidas. Para garantir a estabilidade do setor do imobiliário e a 

confiança do consumidor, é necessário otimizar os procedimentos de fiscalização e 

reduzir os tempos de licenciamento. Sobre a fiscalização urbanística e controlo 

municipal, mantendo-se este impedimento de apreciação e aprovação dos projetos pelos 

municípios. Será importante que sejam criadas condições para que se possa atuar ao 

nível da fiscalização e controlo mais veemente. Primeira questão, o que está a ser feito 

nesse sentido? Por outro lado, e entroncando numa velha questão, é necessário pôr fim 

a todos os procedimentos desnecessários, otimizando a cadeia de decisão e clarificando 

conceitos e normas imprecisas. Os povoenses não podem ficar sujeitos aos 

critérios/entendimentos de quem lhe seja atribuído na análise do seu requerimento. Que 

passos estão a ser dados para a melhoria desta realidade?  

Cinco, saneamento, uma outra proposta do PSD apresentada a 16 de novembro de 2023, 

visa a melhoria da cobertura de gastos para que os povoenses em matéria de água, 

saneamento e resíduos possam usufruir de tarifas, sobretudo mais justas e adequadas à 

realidade do nosso concelho. Sempre defendemos uma forte ação na redução dos níveis 

de ineficiência. Com o Simplex urbanístico, poderá haver alguma confusão sobre a 

inexistência da licença de utilização, o que a nível administrativo faz com que, por 

exemplo um contador de obras não passe a um contador definitivo e o seu titular 

continue sem pagar saneamento, ou seja, é possível que tínhamos contadores de obra 

anos e anos a abastecer habitações e os seus titulares estarem a usufruir de saneamento 

sem pagar qualquer quantia pelo mesmo. Com esta alteração do Simplex, esta realidade 

de obras concluídas e habitadas sem documentação de conclusão da obra poderá 

agravar-se. Por outro lado, podemos estar perante obras paradas por diversos motivos, 

por exemplo, por embargo ou até mesmo não licenciadas por inadequação ao PDM e 

que continuam a usufruir de contadores de obra, permitindo a sua utilização, por isso se 

questiona o que está a ser feito nesta matéria?  

Sexto, Cidade Verde, o município está, e bem, em fase de elaboração do Plano Municipal 

de Ação Climática, pois faz todo o sentido devido às vulnerabilidades que se vivem pelas 

alterações climáticas. No entanto, não devemos vou olvidar que uma boa gestão e 

manutenção do arvoredo desempenha um papel importantíssimo na regulação do clima 

e, para além disso, é um passo determinante para termos uma cidade mais verde, com 

melhor clima e com mais saúde. Em fevereiro de 2022, ou seja, há mais de dois anos 

quando falávamos em podas, e certamente que o Senhor Presidente se lembra, foi por 

mim questionado se indo ao encontro do regime jurídico do arvoredo urbano, já se 

encontrava em vias de elaboração, quer o inventário quer a capacitação do pessoal ao 

que o Senhor Presidente nos respondeu que este executivo está sempre alinhado com os 

procedimentos legais. Sabemos que no arranque houve alguma demora na publicação 

do guia de boas práticas por parte do ICNF, note-se, o que não impedia de avançar com 

a regulamentação. Muitos avançaram, mesmo sem o guia, mas há muito tempo que 



este guia já foi publicado, questiona-se para quando teremos a implementação do 

regime jurídico do arvoredo Urbano na Póvoa de Lanhoso, e qual o motivo de tanta 

demora?  

Sétimo, a Póvoa de Lanhoso na vanguarda das Cidades Verdes, o planeta enfrenta 

desafios sociais, económicos e ambientais concretos. A declaração universal que foi 

assinado em setembro de 2015 por 193 países, definiu dezassete objetivos de 

desenvolvimento sustentável que já tivemos até oportunidade de falar na Assembleia 

Municipal jovem com os membros que aqui tiveram representados e que contarão com 

um esforço global, envolvendo os governos, as empresas e as sociedades civis. Temos de 

alinhar as estratégias locais com a agenda 2030, para que a Póvoa de Lanhoso se possa 

afirmar positivamente. Como sabemos, somos um território de baixa densidade onde a 

ruralidade impera e temos de passar dos problemas aos desafios e soluções, fazendo 

uma clara afirmação do nosso território. Diga-se, a sustentabilidade não é uma 

tendência, é sim uma necessidade. Julgamos que consciente desta realidade, o senhor 

Presidente da Câmara, contratou em abril de 2023, um estudo para a definição do rumo 

estratégico da agricultura no nosso concelho, que, desde já se solicita a sua 

disponibilização via mesa da Assembleia. Decorrido mais de um ano desde a sua 

elaboração, como é que o Senhor Presidente Câmara nos resume o rumo estratégico da 

Agricultura no nosso concelho e que medidas estão a ser implementadas desde então?  

Oitavo, Centro Interpretativo do Território. Se bem se recordam há precisamente um 

ano, tivemos em discussão a disponibilização de uma verba até duzentos mil euros para 

aquisição do terreno junto à rotunda das Bolas de Ouro, pertença das Infraestruturas de 

Portugal, para que seja levado a efeito o centro interpretativo do território. Estou certa 

que se lembram desse tema, dessas duas sessões da Assembleia, não pelos melhores 

motivos, mas pouco a pouco tudo se vai clarificando na altura, defendemos e 

continuamos a defender que, ao abrigo do quadro de transferência de competências 

para os órgãos municipais no domínio da gestão do património imobiliário público, sem 

utilização, poderia ser viabilizada a transferência dessa parcela das infraestruturas de 

Portugal para a Câmara Municipal sem custos. Recorde-se que o argumentário 

defendido pelo executivo foi que por um lado, houve uma alegada insistência para que o 

dito terreno transitasse para a alçada da autarquia sem custos e, por outro lado, que 

existiam um relatório de avaliação que havia fixado o seu valor. Essa documentação foi 

pedida quer no decurso da própria Assembleia, quer ainda via mesa da Assembleia 

Municipal a 05 de julho de 2023. Recebemos apos a insistência na conferência de líderes 

de catorze de junho sobre a ausência de documentação e sobre este pedido em concreto, 

o seguinte apontamento. "Toda a informação sobre a aquisição da parcela de terreno 

será remetida após a conclusão do processo de aquisição." Permitam-nos discordar, 

permita-nos dizer que não nos vamos sujeitar a esta delonga no envio da documentação. 

Em julho de 2022, portanto, um ano antes do assunto ser trazido, a discussão na 

Assembleia Municipal, o Senhor Presidente de Câmara contratou a elaboração do estudo 





Municipal entre o valor entregue e previsto entregar, prevê a transferência de cerca de 

400 mil euros, estou em condições de assumir que esse valor não foi gasto ou não vai ser 

gasto na totalidade nesta sede de junta de Freguesia e de banda musical de Calvos. E 

que a Junta de freguesia não gastou até à data, qualquer valor de capitais próprios para 

o efeito, ou seja esta obra vai ser integralmente financiada e paga pela Câmara 

Municipal da Póvoa de Lanhoso, para a sede e outros. Quanto ao valor em falta, 

presumo ter como resposta o máximo valor que a Junta de Freguesia consiga subtrair à 

Câmara Municipal que permita utilizações diversas.  

Numa das últimas Assembleias Municipais a líder da bancada do PSD, que representa 

toda a bancada do PSD, inclusive desta União de Freguesias, inaugurou uma nova 

prática de fazer política nesta Assembleia Municipal, recorrendo à via judicial para 

tentar condicionar a atividade política. Não partilho desta prática, entendo que o nosso 

trabalho nesta Assembleia Municipal é eminentemente político e, por isso, por agora não 

me associo a este tipo de iniciativa, mas com estes elementos apresentados e em 

coerência com o seu comportamento, deduzo que não tenha hesitações e fazer o mesmo 

para garantir a descoberta da verdade e averiguar a legalidade destes procedimentos, 

praticados por esta União de Freguesias, e para que não tenha somente estes 

argumentos nessa possível participação, que certamente fará, entendo poder juntar 

mais umas quantas, algumas bem caricatas, como, por exemplo, a troca de um terreno 

com capacidade construtiva por uma cozinha, a um particular, negócio informal e 

passado vários anos continua por resolver ou ainda o facto da secretária da União de 

Freguesias de Calvos e Frades, Goreti Carvalho, que está aqui presente, de forma, 

continua repetir ainda esta semana e na semana passada que a responsabilidade das 

limpezas das bermas, sarjetas e sumidouros é da Câmara Municipal, quando a Junta de 

Freguesia recebe mais de 2.500 euros mensais para prestar esse serviço. Senhor 

presidente da Câmara Municipal, houve alguma alteração a esta delegação de 

competências?  

Por outro lado, não posso deixar de fazer alusão à intervenção do representante da 

Junta de Freguesia de Lanhoso na passada Assembleia Municipal. Senhor Carlos, importa 

considerar dizer que não sabe de quem é a propriedade do polidesportivo. Por outro 

lado, acaba por presumir que o facto de a Junta de freguesia ter a responsabilidade por 

zelar pelo espaço, nomeadamente pela limpeza, faz com que tenha direito de reclamar o 

polidesportivo como propriedade da Junta de Freguesia. A Junta de Freguesia não tem 

qualquer documento, tão pouco de cedência, quanto mais de propriedade, questiono, o 

polidesportivo está registado como seu património na Junta de freguesia? Com que 

título? De quem era o terreno, quem construiu e ainda quem pagou a obra do 

polidesportivo? O Senhor Carlos fez na passada sessão da Assembleia Municipal, a 

intervenção em que a socia gerente da sociedade Soginfer está a ser vítima de ataque 

pessoal e perseguição. Quero dizer-lhe que não foi esta bancada que disse alto e bom 

som que a atividade dessa sócia gerente e sociedade era imaculada, com isso num ato 



de desespero, pretendeu, por um lado, atacar o Presidente da Câmara e, por outro lado, 

fazer a defesa indefensável da sócia gerente da sociedade Soginfer. Mesmo que para 

isso tivesse que assumir que a sócia gerente dessa sociedade, tinha feito um grande 

favor à comunidade por ter assumido a responsabilidade de fazer a limpeza e 

manutenção do espaço desde 2020, dado que o Polidesportivo estava maltratado, sujo e 

num estado lastimável e com isso tenha assumido a incompetência da Junta de 

Freguesia desse mandato, da qual também fazia parte e que, pelos vistos, nem as 

competências transmitidas pela Câmara Municipal do PSD foi ou foram capazes de 

cumprir de forma competente, para além do insulto ao executivo municipal do PSD à 

data. E já há quem não tenha hesitado de crucificar companheiros que já não se podem 

defender para tentarem livrar as suas costas. Esse comportamento tem nome, assenta-

lhe como uma luva, só não dignifica a bancada e o partido que representa, que é um dos 

partidos fundadores da nossa democracia.  

Por outro lado, tenho a obrigação de perguntar ao senhor Carlos, representante da Junta 

de Freguesia de Lanhoso, o seguinte, na recente visita ao polidesportivo por parte dos 

eleitos da Assembleia de Freguesia, Presidente da Assembleia Municipal e utilizadores 

ilegítimos do polidesportivo, a dado momento, assumiu que ao fazer movimentos de 

terra para a construção das moradias nas traseiras da bancada do polidesportivo teve 

que refazer o muro existente e com isso, utilizar parte do terreno para suportar esse 

muro, parte do terreno do polidesportivo. Senhor Carlos é verdade que isto foi 

transmitido exatamente desta forma? Aliás, questiono o senhor Carlos, mas também 

questiono, o senhor Presidente da Câmara Municipal, sobre esta possível utilização 

abusiva de espaço público em benefício desta sociedade privada. Talvez se comece a 

levantar o véu de parte da verdadeira motivação da utilização deste polidesportivo por 

parte dos utilizadores ilegítimos. Tenho ainda que questionar o senhor Presidente de 

Câmara em relação a este assunto. Esta utilização ilegítima do polidesportivo é do 

conhecimento público há vários meses, o que é que a Câmara Municipal fez para pôr 

cobro a este abuso, quer da junta de freguesia, quer da própria sociedade que 

ilegitimamente ocupa este espaço público? Senhor Presidente, alguém dessa sociedade o 

procurou para regularizar o abuso da utilização ilegítima? Senhor Presidente, 

continuamos a aguardar informação por parte da sociedade, em relação a esta 

sociedade, que tem utilização ilegítima do espaço, em relação aos gastos de água e luz e 

como é feita a devida compensação ao erário público da utilização do espaço e dos 

gastos verificados. Senhor Presidente, se for verificado um qualquer delito no espaço, 

não acha que poderá, ao continuar a permitir esta ocupação ilegítima, e ao de ser 

benevolente em relação a esta matéria, sujeitar a Câmara Municipal que seja 

responsabilizada pelo sucedido?  

Minhas Senhoras e meus Senhores, importa ainda pedir esclarecimentos ao Senhor 

Presidente da Câmara sobre pedidos de informação acerca de processos de 

contraordenação desta sociedade Soginfer dado que continuamos a aguardar 





da Braval será ordinária e que ocorrerá aquando da aprovação das contas de 2023, 

Assembleia Geral essa que eu faço questão de aproveitar para deixar ainda mais vincada 

a posição do município sobre esta matéria e, portanto, temos questionado a Braval 

sobre o agendamento dessa Assembleia Geral e, por enquanto, não existe uma data 

convém clarificar, para que não haja dúvidas, e para quem nos acompanha aqui ou em 

casa, perceba que a Braval é uma entidade independente, a Braval é uma entidade 

independente que tem uma participação do município da Póvoa de Lanhoso, dos outros 

municípios também, no caso de Braga, tem participação da AGERE que é uma empresa 

municipal que representa o município, e existem regras, existem estatutos, existem 

regulamentos que devem ser atendidos e, portanto, aquilo que o município tem feito 

tem sido para além das reuniões de trabalho que já tivemos e da visita conjunta que já 

fizemos, também, deixar bem claro que não vamos ser condescendentes no futuro, com 

situações do género daquelas que passamos no passado recente e não vamos ser 

condescendentes com nenhum tipo de posta em prática de procedimentos em termos de 

atividade da Braval que mantenha o atual estado de coisas em termos de odores na 

Póvoa de Lanhoso, porque, de facto, todos sabemos que é um problema e, de facto, 

todos sabemos que, numa situação limite, estas situações têm que se resolver e em local 

próprio, coisa que ninguém quer, como é evidente, mas e eu acredito que não se chegue 

a esse ponto, a esse limite, portanto, temos dialogado e temos sido capazes de nos 

entender e os resultados têm de surgir, naturalmente e vão surgir, eu confio que vão 

surgir. Mas não mantenho só esta fé de surgirem ou não, porque não é suficiente, 

portanto, estou muito expectante de perceber que medidas estarão contidas nesse plano 

de contingência e estou muito, eu diria interessado em que a Assembleia Geral ocorra, 

porque é muito importante que nessa Assembleia Geral, sejam debatidas uma série de 

questões, que dizem respeito ao município da Póvoa de Lanhoso e aos outros municípios 

também, e que sejam asseguradas determinadas medidas na Assembleia Geral que 

fiquem registadas em ata e, espero eu, que tenham o compromisso também dos outros 

municípios que são servidos pela Braval.  

Relativamente à análise, referiu, a necessidade de levarmos a cabo a análise das águas 

nos terrenos que são contíguos à Braval. Nós já demos indicação aos serviços nesse 

sentido, já demos indicação aos serviços e contamos receber esse resultado dentro de 

pouco tempo assim que tenhamos esse resultado, vamos analisá-lo e discuti-lo com a 

Braval se for necessário.  

A Eng.ª Fátima Alves colocou uma série de questões, primeiro esclarecer que foi 

efetivamente a primeira Assembleia Municipal jovem desde o 25 de Abril, se ocorreram 

ou não outras iniciativas que tenham formatos similares, bom, eu isso não posso 

precisar, mas o que posso precisar é que foi efetivamente a primeira Assembleia 

Municipal jovem desde o 25 de Abril, isso que fique bem registado.  

Relativamente à auditoria. Eu dei nota na última Assembleia Municipal de alguns 

aspetos relacionados com a auditoria que o município levou a cabo e tive oportunidade 



de dizer também duas coisas. Em primeiro lugar, que não há nenhum resultado 

especialmente preocupante nessa auditoria, existem algumas recomendações de 

melhoria, isso é normal, eu até considero isso normal, algumas recomendações de 

melhoria dos serviços neste aspeto, ou naquele aspeto, é uma coisa banal até comum e 

também tive a oportunidade de dizer que foi solicitada há empresa que elaborou a 

auditoria, um formato que seja suficientemente compilado para que nós possamos 

debatê-lo nos órgãos municipais, assim que o município entenda agendar esse debate, 

portanto, assim que nós tínhamos esse documento, vamos leva-lo a reunião de Câmara, 

vamos leva-lo à reunião da Assembleia Municipal e Vossas Excelências terão 

oportunidade de analisá-lo com toda a certeza.  

Relativamente ao estatuto de direito de oposição. Eu não sei se temos a mesma 

informação, mas eu tenho a informação com algum grau de certeza que já foi publicado 

na página do município no separador da Assembleia Municipal. Mas até convidava que 

consultassem os telemóveis e que, enquanto estamos a fazer este debate que vissem, se 

de facto, está publicado, que eu tenho informação que está efetivamente publicado no 

site da Câmara Municipal no separador da Assembleia Municipal.  

Sobre o processo de revisão do PDM. Tem sido um processo muito trabalhoso, o 

vereador Paulo Gago tem dedicado muito do seu tempo e da sua agenda ao trabalho de 

eu diria de coordenação dos técnicos, da CCDR-N, das várias entidades, estamos neste 

momento a aguardar precisamente a pronúncia de algumas entidades para podermos 

seguir para a fase seguinte. Gostávamos que o processo fosse até mais célere e tínhamos 

até internamente definido o objetivo de potencialmente, hipoteticamente, concluirmos a 

meio do ano 2024, para não esperarmos pelo final do prazo. Sim, porque o final do prazo 

é 31 de dezembro de 2024, mas ele pode ser terminado mais cedo, embora os municípios 

tenham apresentado sempre grandes dificuldades para cumprir os prazos, mas, no nosso 

caso, aquilo que tem acontecido é que temos estado a dialogar com as entidades e a 

fazer reuniões de trabalho com a coordenação da CCDR-N claro está, portanto, sobre a 

sessão de esclarecimento conjunta que refere, eu não sei se se refere à possibilidade e 

isso há de acontecer, naturalmente, de nós termos mais uma reunião igual àquelas em 

que já participou igual aquelas em que já participou em conjunto com as restantes 

entidades, em que terá oportunidade de se pronunciar também sobre os vários temas 

que estão relacionados com o PDM ou se fizer o favor de me esclarecer melhor, 

agradeço.  

Em relação ao Simplex, o Simplex, como todos sabemos, é um programa, o Simplex do 

Urbanismo, é um programa e um conjunto de medidas que estão integradas num 

programa que prevê a simplificação progressiva dos processos que estão relacionados 

com esta área concreta dos municípios e, portanto, quando diz, até acho que está a ser 

injusta com a Câmara Municipal e está a ser injusta com os serviços de urbanismo da 

Câmara Municipal, quando diz que o simplex, ou quando deu a entender que o Simplex 

praticamente não existiria, portanto, foi com essa sensação com que fiquei e, portanto, 



desta forma também lhe dou a oportunidade de esclarecer melhor quando vier a este 

púlpito, mas nós temos vindo progressivamente a implementar medidas de simplificação 

dos processos de urbanismo, se estão todas totalmente implementadas, naturalmente, 

não, até porque muitas delas, depois de serem implementadas, requerem melhoria e 

requerem que a própria empresa que está a dar apoio nesta área receba 

recomendações, como tem já acontecido e faça adaptações, e vá limando arestas 

relativamente a este processo, portanto, estamos a falar nos esqueçamos de um 

processo novo a que os municípios estão a adaptar todos os municípios, não é só o 

município da Póvoa de Lanhoso, são todos os municípios.  

Sobre o tema do saneamento e confesso que não percebi a sua pergunta, deu algumas 

voltas e, portanto, e no final, tentei tomar aqui alguma nota de uma pergunta objetiva, 

mas talvez a falha fosse minha, ou seja, nossa, partilhada, mas não percebi, portanto, 

pedia que formulasse novamente a sua questão.  

Em relação às cidades verdes, nós estamos neste momento, precisamente a terminar o 

Plano de Ação Climática e preparados para o apresentar para debater e para o pôr em 

prática. Ainda ao longo deste mandato, tem sido mais uma das áreas em que o vereador 

Paulo Gago tem trabalhado com muito afinco também e, portanto, teremos novidades 

muito brevemente em relação ao nosso plano de ação climática, vamos ter oportunidade 

de o discutir entre nós.  

O regime jurídico do arvoredo Urbano tem sido implementado e nós estamos a seguir as 

medidas que estão previstas neste regime jurídico. Os nossos serviços têm, na medida 

dos meios que temos à disposição, adaptado e melhorado os procedimentos e, portanto, 

aliás, uma das áreas em que temos, eu sei que, depois o debate da forma como se gere o 

parque Público do arvoredo, há sempre especialistas para tudo. Há sempre gente, eu não 

estou a dizer que seja o seu caso, mas, se calhar, até é, porque todos somos treinadores 

de bancada em relação a determinados temas, não é? Depois há temas que dominámos 

e há temas que não dominamos e, portanto, neste caso em concreto, eu sei que há 

opiniões para todos os gostos, aquilo que eu sei é que nós temos seguido as medidas que 

nos são recomendadas por uma empresa certificada que deu formação aos funcionários 

da Câmara Municipal no início deste mandato e que vai acompanhando a ação destes 

funcionários periodicamente, portanto, isso tem sido assegurado e já agora é um 

contraponto importante em relação a mandatos anteriores. Tudo isto que eu acabei de 

dizer em mandatos anteriores não existia, portanto, parece-me um contraponto 

relevante, se somos perfeitos, se calhar, não somos, não posso dizer, se somos perfeitos 

ou não na poda desta árvore ou daquele arbusto, mas sei que estamos muito melhor 

hoje do que estávamos no mandato anterior, incomparavelmente, indiscutivelmente.  

O plano de ação estratégica para o setor agrícola, precisamente nós encomendámos um 

estudo, temos os resultados desse estudo, e aquilo que precisamos agora é de criar 

condições para o poder implementar, desenvolver um estudo é uma coisa, implementá-

lo é outra. Requer determinados meios que o município não tem. O município não tem 



hoje os meios necessários para implementar aquele estudo e estamos precisamente a 

ponderar a possibilidade da contratualização de uma prestação de serviços que nos 

garanta a implementação e a coordenação do estudo que foi desenvolvido, porque, de 

facto, nós depois, não podemos fazer omeletes sem ovos, sabemos qual é a receita, mas 

precisamos dos ingredientes para poder implementar, e os ingredientes são massa 

humana, técnicos especializados, não os temos neste momento, com a disponibilidade 

necessária para pegar neste tema e poder desenvolve-lo.  

A aquisição da parcela de terreno para instalação do Centro Interpretativo do Território, 

aquilo que eu interpreto que lhe terão respondido é que quando o processo estará 

terminado e devidamente concluído, terá acesso ao dossier completo. Nós, de facto, e eu 

tive a oportunidade a semana passada de finalmente reunir com o senhor Ministro das 

Infraestruturas via acesso remoto e um dos temas da nossa reunião, que correu muito 

bem, foi precisamente esta parcela de terreno. Porquê? Porque o acordo está 

estabelecido. O município e a IP chegaram a um entendimento relativamente ao valor 

falta, neste momento, uma de duas coisas, ou o despacho do senhor Primeiro-Ministro, 

ou a delegação dessa competência no Ministro com a tutela, para que o senhor Ministro 

possa despachar. O senhor Ministro assumiu o compromisso com o Presidente da 

Câmara da Póvoa de Lanhoso, de desenvolver os contactos no sentido de perceber se ele 

vai ter essa competência delegada em breve ou se vai o senhor Primeiro-Ministro assinar 

o despacho para que a IP possa proceder à venda da parcela e o município possa 

finalmente avançar com essa aquisição.  

O tema da Via Circular, o plano de atividades e Orçamento do IP, bom de facto, há gente 

que tem teorias interessantes, porque se até agora o tema seria se tínhamos ou não 

garantias relativamente à IP cumprir ou não com a sua parte do acordo, o tema passou a 

ser aparentemente, a IP tem no seu orçamento 24, 25 e 26, os 20 milhões necessários 

para que a obra possa ser lançada e executada, mas não existe da parte da tutela ou 

não existe no Orçamento de Estado o valor correspondente, bom, não espera, 

certamente que seja o Presidente da Câmara da Póvoa de Lanhoso a dizer-lhe por que 

razão o Orçamento de Estado, até porque há uma coisa que se chama, como sabe, 

orçamentos retificativos isso existe a toda a hora nas juntas, nas câmaras e em relação 

ao Orçamento de Estado também, portanto, aquilo que eu lhe posso assegurar é que 

existe um acordo entre a Câmara Municipal e a IP que está vertido nessa garantia que 

vossas Excelências tiveram acesso também, segundo sei, foi enviado recentemente por e-

mail uma série de informação e essa será uma dessas informações e que assegura que a 

IP fará a sua parte quando chegar o momento de lançar o procedimento, e de lançar o 

concurso público. Aquilo que acontece neste momento e passando desde já ao ponto 

seguinte que tem a ver com a APA e aqui diria que existe um amplo consenso, um 

entendimento, diria óbvio até porque o Ministro das Infraestruturas não tem a dúvida 

que vossa excelência tem, aquilo que o Ministro das Infraestruturas diz e bem é que nós 

precisamos, nós todos, as infraestruturas e o município, nós precisamos que a APA tenha 



um parecer relativamente à avaliação de impacto ambiental o mais rapidamente 

possível. Nós estamos interessadíssimos nisso e temos trabalhado nisso desde há quatro 

meses, trabalhamos nisso, eu diria quase incessantemente com inúmeras reuniões, vou 

já respondendo à sua última questão, e ultrapassámos já uma série de dificuldades, 

dificuldades, a APA é uma organização muito conservadora, o termo pode ser esse, é 

uma organização muito conservadora, muito protecionista, muito zelosa do interesse 

ambiental, nós somos todos zelosos do interesse ambiental, mas há ali um grau de zelo 

adicional quando estamos, por exemplo, a falar de uma zona de cheia na Póvoa de 

Lanhoso que não vê uma cheia há décadas, mas para a APA trata-se de uma zona de 

cheia, e isso é indiscutível, portanto, o que é que precisamos de fazer, precisamos de 

adaptar a nossa proposta em termos de projeto para que a APA dê o seu acordo para 

que o projeto seja aprovado para depois passarmos à fase seguinte, que é exatamente 

aquilo que foi já ventilado, que eu acredito que possa ser alcançado, que é quando 

tivermos o parecer da APA, a avaliação de impacto ambiental e o projeto possa 

finalmente avançar e ser aprovado pelo município e pela IP existir da parte do senhor 

Ministro, a diligência junto do senhor Ministro das Finanças para que possa haver o 

correspondente enquadramento orçamental, foi isso que foi discutido segunda-feira da 

semana passada e foi essa a vontade que o senhor Ministro manifestou numa reunião 

com o Presidente da Câmara Municipal da Póvoa de Lanhoso.  

Portanto, aquilo que nós precisamos hoje, infelizmente, se bem se recordam ao longo 

deste mandato, eu fui fazendo alguns pré-anúncios, porque nós sabemos daquilo que 

somos capazes de fazer quando as coisas dependem só de nós, mas quando dependemos 

de terceiros, temos de ser cautelosos e eu disse várias vezes nesta Assembleia Municipal 

que, no que naquilo que diz respeito às responsabilidades do município, nada falharia e o 

cronograma seria seguido na íntegra, e isso ocorreu até fevereiro de 2024, ocorreu de 

forma absolutamente irrepreensível. O que é que aconteceu em fevereiro de 2024? 

Tivemos um parecer da APA que exige uma avaliação de impacto ambiental. Aconteceu 

aquilo que, desde logo, eu não queria, e que nenhum de nós queria, tenho a certeza, que 

é o atraso do processo, nós estamos desde fevereiro a tratar de um tema que não devia 

ser tema, até porque tínhamos garantias por parte da APA que uma via com menos de 

dez quilómetros estaria isenta de avaliação de impacto ambiental, pois não é assim. 

Encontraram pretexto, razões para que a avaliação de impacto ambiental seja 

necessária e isto está efetivamente a atrasar este processo. Eu quero que a avaliação de 

impacto ambiental esteja consensualizada e aprovada amanhã já. Mas depende 

essencialmente da APA, portanto, aquilo que nós estamos a fazer desde fevereiro é 

reunir com a CCDR-N, com a APA e com a empresa que está a dar apoio nesta área para 

encontrarmos as soluções e para ultrapassarmos as dificuldades e estamos lá muito 

perto, de facto, daí eu ter dito ao senhor ministro a semana passada, eu tenho a 

convicção que nós vamos conseguir muito rapidamente chegar a um consenso com a 

APA para termos a avaliação de impacto ambiental aprovada e para podermos 



finalmente avançar para a aprovação do projeto para depois da aprovação do projeto 

passar a bola ao senhor Ministro e ele concretizar aquilo que foi manifestando ao longo 

da nossa conversa, que estaria disponível para fazer que é efetivamente junto do seu 

colega da tutela das Finanças, assegurar o enquadramento orçamental que dá cobertura 

a estes 20 milhões de euros que a IP vai precisar para poder fazer o lançamento desta 

obra, portanto, neste momento, estamos, diria eu todos nas mãos da APA e quanto mais 

depressa nos libertarmos desta dificuldade, melhor. Eu penso que terei respondido a 

tudo ou quase tudo, não respondei a esse tema de saneamento, de facto, não percebi.  

O deputado Pedro Silva traz-nos vários temas e várias perguntas também. Bom, desde 

logo, a delegação de competências nas limpezas da Câmara Municipal nas freguesias, 

tem a ver com tema das limpezas, isso não se alterou em nada, portanto, essa 

competência estava delegada, continua delegada, as juntas de freguesia. Sabem, eu já 

disse isto aqui várias vezes e acho até não sei qual será o termo, mas acho estranho que 

seja preciso vir aqui tantas vezes dizer o óbvio não é, porque senão eu começo a achar 

que pode haver gente nas juntas de freguesia, desculpem e a carapuça só serve para 

quem a quiser enfiar, mas pode haver gente nas juntas de freguesia que age de má fé na 

comunicação que faz com os seus fregueses, porque se sabem que têm a competência 

delegada, se sabem que recebem uma verba todos os meses para garantir este tipo de 

limpezas, dizer a uma pessoa da freguesia que procura ou o senhor Presidente de junta 

ou um membro do executivo, dizer a essa pessoa que a responsabilidade é da Câmara 

Municipal, quando sabem que essa responsabilidade é da Junta de Freguesia para mim é 

uma coisa incompreensível. Por desinformação, já não pode ser no início do mandato, 

até admito que pudesse ser, já discutimos isso aqui três ou quatro vezes, por 

desinformação, já não pode ser se acontecer, acontece por má-fé, portanto, esclareçam 

lá isso e publiquem na junta de freguesia, para que ninguém tenha dúvidas, se alguém 

vos for perguntar alguma coisa sobre isto, publiquem na Junta de Freguesia, está aqui a 

delegação de competências e esta junta de freguesia é que tem efetivamente de limpar. 

Façam lá esse esclarecimento, porque senão andamos cada passo a falar sobre isto e 

acho que ninguém fica muito confortável com este tipo de discussões que não têm, na 

minha opinião, não têm assunto nenhum.  

Em relação aos outros temas que aqui trouxe. Em primeiro lugar, falou do 

polidesportivo, mais uma vez, o tema do polidesportivo de Lanhoso. Ninguém tem 

dúvidas hoje, penso eu, que a propriedade do polidesportivo é do município, é da 

Câmara Municipal, as evidências são demasiadas, também ninguém tem dúvidas, à data 

de hoje por aquilo que foi já aqui debatido e amplamente esclarecido que aquele espaço 

está a ser ocupado indevidamente, não existe um protocolo, não existe nada que 

formalize a ocupação daquele espaço. O município até hoje, respondendo objetivamente 

à questão que me colocou, teve de alguma forma a esperança que as partes envolvidas, 

portanto, a junta de freguesia e a entidade que está a ocupar aquele espaço, tivessem 

compreendido o grau de ridículo daquilo que temos estado aqui a discutir e tivessem 



normalizado a situação. Recentemente, os serviços da Câmara Municipal, os fiscais da 

Câmara Municipal deslocaram-se ao local para perceber se o espaço continuava ou não 

a ser ocupado. Continua a ser ocupado, portanto, aquilo que o município tem de fazer 

inevitavelmente é junto dos seus consultores jurídicos, saber o que deve fazer para 

salvaguardar a sua posição e para que aquele espaço, estando indevidamente ocupado, 

deixe de estar ocupado. Eu esperava era que o bom senso prevalecesse ao fim de um ano 

de discussão, há cerca de um ano que estamos a discutir isto, ao fim de um ano que as 

partes tivessem já percebido que deviam desfazer aquilo que eventualmente esteja 

errado, para que não chegássemos ao ponto de o município ter de, mais uma vez, junto 

dos seus serviços fiscais atestar se, de facto, o espaço está a ser ocupado e ter que 

passar à fase seguinte e já agora deixo aqui uma recomendação, que não cheguemos a 

esse ponto, porque não há necessidade nenhuma disso. A Câmara Municipal tem mais 

que fazer, a Junta de Freguesia terá mais que fazer, certamente, e imagino que a 

entidade que ocupa aquele espaço também tenha soluções, penso que terá se não tem, 

tem que as encontrar, mas que não nos coloquemos a todos nesta posição de algum 

desconforto.  

Sobre os outros dois temas que referiu, a Câmara Municipal foi, de facto, notificada pelo 

Tribunal para prestar informações a propósito de ligações clandestinas que têm a ver 

com um processo de 2020. Nós prestamos essa informação ao tribunal que estará a 

desenvolver algum tipo de processo. Já agora que nada tem a ver com a Câmara 

municipal, a Câmara não está envolvida nesse processo, foi-nos solicitada essa 

informação. Nós prestamos essa informação ao tribunal, que atesta, de facto, estas 

ligações clandestinas relativamente ao outro tema da solicitação que referiu por e-mail é 

aquilo que consta, de facto, da informação que seguiu no mail, existe, de facto, uma 

construção, sim, um processo de contraordenação de 2021 de uma obra que foi iniciada 

sem a devida licença e, portanto, essa construção foi iniciada sem licença, foi corrigido 

posteriormente, mas foi de facto iniciada sem a licença. Essa informação foi enviada 

para os grupos parlamentares.  

Relativamente à outra questão que referiu sobre a ocupação do espaço público 

relativamente à construção de um muro. Eu não participei nessa visita promovida pela 

Junta de Freguesia de Lanhoso por falta de agenda, mas também ainda que tivesse 

agenda, muito provavelmente não participaria e não participaria, porque eu acho, em 

primeiro lugar que sendo um tema que foi disputado pelo que sei, que foi disputado na 

Assembleia de Freguesia, devia ser um tema conduzido, fosse por quem fosse pela Junta 

de Freguesia, mas juntamente com os membros da Assembleia de freguesia. Depois 

parece-me que houve uma interpretação mais alargada e convidou-se a Assembleia 

Municipal, não sei se os membros das bancadas parlamentares, e a Câmara Municipal. 

Bom, eu acho que a Câmara Municipal tem de saber aquilo que acontece nestes espaços, 

porque são públicos. Eu fiquei surpreendido, de facto, por saber na sequência dessa 

visita que terá sido ocupada uma parte do espaço público para servir de suporte à 





de muito perto, sabe que nem sempre os entendimentos técnicos são uniformes e que 

muitas das vezes, as pessoas têm dúvidas relativamente ao seu enquadramento.  

Relativamente ao saneamento que o Senhor Presidente não compreendeu, passo a 

explicar, quando uma obra é concluída administrativamente o contador de obras passa a 

contador definitivo, certo e, nesse momento, começará a pagar saneamento que até 

então não paga. O que eu lhe questiono é, se já está a ser levado em linha de 

consideração que o facto do novo Simplex urbanístico, induzidas as pessoas que não é 

necessária a apresentação de documentação de conclusão da obra poderá fazer com 

que tínhamos indefinidamente os contadores de obras a vigorar, à semelhança do que 

acontece, por exemplo, com obras que se encontram paradas e que não estão a ser 

cancelados os contadores de água em virtude dos prazos estarem caducados. Feito o 

esclarecimento.  

Relativamente à cidade verde, o Senhor Presidente acabou por não me responder se 

temos ou não em curso a promoção do inventário municipal. Tudo bem, eu concordo 

plenamente que comecem a ser pautadas normas conducentes com a legislação em 

vigor, mas mais um motivo para as verter em regulamento.  

No que diz respeito ao rumo estratégico da agricultura, entendo que me diga que, se 

calhar, tem que contratar pessoas para levar a efeito o rumo estratégico, mas acabou 

por não nos dizer aqui de uma forma muito simplista, em que é que isto assenta, o que é 

que irá ser promovido, portanto, fica a questão.  

No que concerne ao Centro Interpretativo do Território, dou boa nota da reunião com o 

senhor Ministro, afinal, os e-mails que enviou repetidamente surtiram efeito. Claro, fico 

contente, o senhor Presidente estava tão preocupado, que o senhor Ministro não lhe 

respondia, e afinal, já reuniu, mas acabou por não me responder, porque é que a 

remessa da documentação só pode ser feita quando o processo estiver finalizado. Já 

percebemos que a forma de aquisição do terreno é uma venda, mas não percebemos 

qual o valor e percebemos também que a previsão depende aqui do senhor Ministro e de 

verter aqui uma série de considerandos, mas o valor, Senhor Presidente, falou-nos que já 

existe um valor em cima da mesa.  

Relativamente à via circular urbana, eu questionei isto, porque analisando a APA, e o 

Senhor Presidente, certamente que analisou o relatório com cuidado, verificou aqui 

algumas notas, nomeadamente, o traçado não se adequa à topografia, aliás, se formos 

francos nem se podia adequar, porque o traçado foi feita em fase pré-eleitoral em 2021, 

e o levantamento topográfico foi feito em setembro ou foi contratado em setembro de 

2022, naturalmente, sem elementos, não se consegue fazer um traçado que considere 

declives e geologia da zona e depois há outra questão que vem entroncar naquilo que 

temos sempre dito, onde é que está o estudo de viabilidade técnico-económico, já não é 

só o grupo parlamentar do PSD a questionar por ele, é a própria APA a dizer que não 

foram ponderadas alternativas e que não foi apresentado o documento que corrobora a 























Famílias, o gabinete de apoio à parentalidade continua a desenvolver a sua atividade, 

sendo de destacar as jornadas de Educação e da família que reuniu especialistas 

reconhecidos pelo seu trabalho na área da utilização excessiva dos telemóveis e dos 

perigos que isso pode representar para o crescimento saudável das crianças e jovens e 

em que foram apresentadas as experiências desenvolvidas pelos agrupamentos de 

escolas sobre a restrição do uso de telemóveis no contexto escolar. No dia vinte seis de 

maio, promovemos a iniciativa brincar em família, tal como em 2023, esta edição 

também foi um sucesso. Demos continuidade à formação parental no âmbito do 

programa mais família mais jovem na Escola Básica doado comparticipação de quinze 

pessoas. Referência ainda para a intervenção do gabinete na comunidade agrupamento 

de escolas Gonçalo Sampaio, associação de pais através de atendimento, consulta a pais 

e mães e da articulação com outros serviços de acompanhamento no âmbito de situação 

de crise, envolvendo várias famílias do concelho.  

Habitação submetemos uma candidatura a Bolsa Nacional de Alojamento Urgente e 

temporário, através da qual pretendemos reabilitar e ampliar uma escola primária para 

criar um centro de alojamento temporário. Pretende-se o alojamento de pessoas em 

situações decorrentes de eventos imprevisíveis ou excecionais ou decorrentes de 

necessidade de alojamento urgente, de forma temporária, de pessoas que se encontrem 

em risco iminente de ficar privadas de habitação.  

Saúde, no âmbito do acompanhamento psicológico, foram concretizadas cento e vinte 

sessões, maioritariamente em regime presencial. Permanecemos comprometidos e 

empenhados na execução de diversos trabalhos de manutenção, reabilitação do 

edificado do centro de Saúde, designadamente instalação dos postos de carregamento 

para veículos elétricos, manutenção periódica de extintores, carreteis, ascensores e 

sistemas de climatização, reparação de avarias elétricas. Temos dado continuidade às 

ações regulares de ajuda mútua para cuidadoras informais no âmbito do trabalho 

desenvolvido pelo Gabinete de Apoio ao Cuidador Informal.  

Igualdade de Género e oportunidades, fomos convidados a integrar o projeto DISTURB, 

um estudo inovador e vanguardista, que tem como objetivo mapear as dinâmicas locais 

nas questões da violência doméstica e promover possibilidades de intervenções a nível 

sistémico. No período em análise, o SIGO - Serviço para a Igualdade de Género e 

Oportunidades, realizou 101 atendimentos a vítimas de violência doméstica e realizam 

um acolhimento de emergência. Foram ainda abertos 13 novos processos. No âmbito da 

vertente preventiva, foram realizadas 14 atividades envolvendo um total de 363 

participantes. A nossa autarquia foi a primeira do país a assinar a carta Portuguesa para 

a Diversidade. Assinalamos o Dia Mundial da Dança com um cartaz marcado por 

iniciativas abrangentes e inclusivas que decorreram do projeto Póvoa Dança, o qual 

lançámos com o objetivo de contribuir para uma maior inclusão, sócio cultural para a 

educação, pela arte e para a reabilitação e promoção da saúde.  







Proteção Civil aprovado o plano operacional municipal, vulgo POM de 2024 para o 

concelho da Póvoa de Lanhoso. Assistimos à apresentação pública do plano de 

operações sub-regional do dispositivo especial de combate a incêndios rurais DECIR 2024 

que decorreu em Fafe a Póvoa de Lanhoso recebeu a prova militar internacional 

Fortaleza 2024.  

Ordenamento e Desenvolvimento Económico, Plano Diretor Municipal relativamente ao 

processo da segunda revisão do PDM, este está a seguir o procedimento administrativo 

exigido pelo regime jurídico de instrumentos de gestão territorial. No dia 22 de abril, 

submetemos para análise prévia da CCDR-N proposta de ordenamento, versão 3, nova 

delimitação das UOPG; termos de referência das UOPG; estimativa orçamental das 

UOPG contratos de infraestruturação associados às UOPG identificação das áreas a 

infraestruturar, estimativa orçamental das áreas a infraestruturar, Excel com 

ponderação do município à apreciação da CCDR-N compromissos urbanísticos datados 

de fevereiro, 2024, cadastro atualizado das redes em baixa e em alta do abastecimento 

de água e saneamento. No dia 15 de maio, realizou-se uma reunião técnica entre o 

município, a CCDR-N para análise, da terceira proposta das áreas edificáveis, no dia 16 

de maio a CCDR-N enviou-nos a informação referente à análise da terceira versão dos 

perímetros da Póvoa de Lanhoso.  

Via Circular urbana no que diz respeito ao projeto da Via Circular Urbana, estamos em 

processo de contratação da avaliação de impacte ambiental, documento que poderá vir 

a responder a possíveis acertos no traçado inicial da via, bem como, à necessidade de 

construção de possíveis obras de arte. Reunimos com o senhor Ministro das 

Infraestruturas e habitação, Dr. Miguel Pinto Luz, com o intuito de fazer um ponto de 

situação do projeto.  

Empresas e emprego, já estão a decorrer as candidaturas para ocupação de espaços na 

LEIRA - StartUp Póvoa, destinados a todos/as os/as promotores/as que aspirem a 

desenvolver uma ideia de negócio às empresas que desejem instalar-se no concelho. No 

que se refere ao gabinete de apoio à empregabilidade, esta resposta disponibilizada pela 

autarquia realizou 15 atendimentos.  

Atividade económica, demos a continuidade ao Mercado - PVL Produtos 

Verdadeiramente Locais e à Feira de Antiguidades e Velharias, prosseguirmos com os 

fins de semana gastronómicos.  

Dia da Europa, no dia 9 de maio, assinalamos esta importante data com uma cerimónia 

de hastear da bandeira nos Paços do Concelho, na qual participaram elementos do 

executivo e responsáveis dos vários serviços municipais. Também para marcar o Dia da 

Europa, os vários edifícios municipais estiveram iluminados de azul, à semelhança do que 

aconteceu um pouco por todo o país e por todos os países da Europa.  

Atratividade do concelho, destacamos, entre as diversas iniciativas, a apresentação da 

obra "Camilo e o último enforcado em Braga: O Demónio do Ouro". Casa do livro 

Comemorações dos 500 anos de Luís Vaz de Camões com abertura da exposição "Vida e 



Obra de Camões"; "Yoga na Biblioteca". Theatro Club, apresentação do livro "Amorosa" 

de Jacinto Pereira de Sousa. O espetáculo "Carcer", pela oficina de criação das oficinas 

de teatro. Serviços Educativos, leituras encenadas, "Meninos de todas as cores", de Luísa 

Ducla Soares. Castelo de Lanhoso, comemoração do dia Internacional dos Museus com 

oferta de entradas gratuitas, Escape Room.  

Património cultural, apresentação pública do projeto Caminho Português de Santiago de 

Leon de Rosmithal. Apresentação do livro "282 O último caminho será sempre o 

primeiro" de Luís Ferreira, Reunião com o vereador da Cultura e Turismo da Câmara 

Municipal de Caminha, João Branco Pinto, para abordar o futuro da Ponte Eiffel. 

Arranque do programa de caminhadas para 2024 com a "caminhada noturna" e com a 

"caminhada com história". Continuidade do programa das comemorações dos 50 anos 

do 25 de Abril, com recolha de testemunhos sobre o 25 de abril, que continua no terreno 

divulgação semanal de imagens relativas à Póvoa de Lanhoso no passado promoção do 

concurso de fotografia "Olhares da liberdade" realização da iniciativa "liberdades" no 

Agrupamento de escolas Gonçalo Sampaio, no âmbito do Plano Nacional das Artes. 

Abertura da exposição "O livro proibido" espetáculo, Zeca Canta Zeca na Praça seguido 

de sessão de fogo-de-artifício ainda no que diz respeito às comemorações dos 50 anos de 

25 de Abril, tiveram lugar a cerimónia do hastear da bandeira e a sessão solene 

evocativa dos 50 anos do 25 de Abril, inaugurações da recriação do monumento ao 25 

de Abril e do Parque infantil inclusivo abertura da exposição "Confidências do Estado 

Novo" e o espetáculo "Aromas de abril". Representação dos alunos da Escola Secundária 

de um quadro vivo com base numa caricatura de João Abel Manta, conhecido 

cartoonista nos Paços do Concelho. A EPAVE organizou a atividade "Flor de Abril" uma 

proposta multifacetada também inserida no Plano Nacional das Artes, Realização da III 

Milha da Liberdade, organizada em parceria com a Associação Desportiva e Recreativa 

de Gonçalo Sampaio. Abertura da exposição de rua "Manifestação" realização da 

Assembleia Municipal Jovem encontro de bandas filarmónicas no âmbito da iniciativa 

"Sons de Abril" a exposição "A emigração na Póvoa de Lanhoso - a Junta Geral da 

emigração". Registámos ainda as seguintes iniciativas, o espetáculo "Esta é a 

madrugada que eu esperava" apresentado em Taíde, uma iniciativa promovida pelo 

Agrupamento de Escolas da Póvoa de Lanhoso, que também visou comemorar os 25 

anos da Escola Básica do Ave iniciativa "Manifesta-te" da responsabilidade da EPAVE 

que percorreu diferentes locais da Vila culminando no Jardim/mural dos 50 anos do 25 

de Abril na Avenida da República, onde foi lançada a primeira pedra para a construção 

desse espaço, cuja ideia e desenho do projeto foram desenvolvidos pelo artista Povoense 

Domingos Silva exposição fotográfica "quadros de mudança" patente no âmbito do 

Plano Nacional da Arte, dinamizada pelo Agrupamento de Escolas da Póvoa de Lanhoso.  

Turismo e eventos, conclusão da operação de manutenção profunda do Monte do Pilar 

com um destaque para a limpeza geral, o corte de ervado e a manutenção arbórea e 

arbustiva, foram retirados raizeiros de grandes dimensões com recurso a maquinaria 













esse programa. Não me sentia totalmente satisfeito, não só pelos resultados, porque eu 

acho que podem ser melhores e têm que ser melhores, e devem ser melhores, mas, 

sobretudo, porque eu acho, e nós achamos que o programa tem que ser mais 

abrangente e mais democrático. O termo é mesmo esse, mais democrático, portanto, as 

pessoas poderem ter mais acesso e para terem o acesso em função da sua condição 

financeira e em função também daquilo que o município possa fazer para apoiar as 

famílias que tenham determinadas necessidades, por assim dizer, e é por essa razão que 

nós vamos atribuir um voucher a todas as crianças que estão abrangidas pelo escalão A 

em termos de escolaridade, digamos assim, existe o escalão A, existem outros escalões, 

nós vamos este ano num projeto já agora, que é um projeto-piloto, é o primeiro ano que 

vamos organizar as férias ativas desta forma, queremos que corram bem, como é 

evidente, falámos com todos os parceiros, temos parceiros que são entidades públicas, 

temos parceiros que são entidades privadas, centros de estudo, estamos em diálogo com 

eles e vamos manter esse diálogo ao longo do mês de julho e do mês de agosto, para 

assegurar não só o acompanhamento da Câmara Municipal, mas para percebermos 

aquilo que possa ser melhorado durante o próprio programa, portanto, os parceiros 

estão sensibilizados para isso. Eu acho que vai correr bem, acho que tem tudo para 

correr bem, mas o objetivo fundamental é mesmo nós chegámos a mais crianças e, 

portanto, eu não lhe sei dizer se vamos conseguir chegar a 200, a 250, a 300 crianças, 

mas tenho a forte convicção que vamos conseguir servir mais famílias e mais crianças do 

que acontecia no passado e esse é um dos principais objetivos. Claro que depois tivemos 

de assegurar junto dos parceiros que fazem parte desta rede que, por exemplo, as 

ofertas do programa férias ativas sejam similares do ponto de vista do conteúdo, do 

ponto de vista das atividades e vamos imaginar atividades aquáticas, por exemplo, 

depois não vamos discutir com o parceiro se a atividade aquática naquele dia pressupõe 

que o grupo de crianças vá à praia fluvial de Verim ou vá a Esposende, portanto, é 

preciso é assegurar determinada tipologia de atividades e que elas estejam asseguradas 

por todos os parceiros. E isso está discutido e está, na teoria, assegurado.  

Eu tenho a convicção que vai acontecer dessa forma também, portanto, no fundo, o que 

quisemos foi alargar a oferta, garantindo, naturalmente, a qualidade da oferta e 

assegurando que o município para crianças com determinado perfil socioeconómico 

esteja em condições de poder prestar um apoio de um voucher semanal que terá um 

máximo de quatro semanas, isto é importante também falar sobre isto, quatro semanas, 

porquê? Existe a recomendação por parte do Ministério da Educação e das instâncias 

que tutelam os organismos que gerem os estabelecimentos de ensino e os programas 

também, existe a indicação que uma criança não deve estar "institucionalizada" doze 

meses por ano e, portanto, se tivermos em conta que temos um ano letivo, de dez meses, 

temos cerca de dois meses de período de férias de verão. Depois temos o período de 

paragem de Natal e de Páscoa, mas não estou a contar esse período, existindo dois 

meses de férias de verão, um desses dois meses deve ser em contexto diferente do 



contexto de escola, do contexto institucional, portanto, a Câmara Municipal até para 

seguir essa recomendação atribuirá um máximo de quatro vouchers de quatro semanas, 

que podem ser usadas durante o mês de julho ou durante o mês de agosto, pois será em 

função da necessidade das famílias.  

Um aspeto importante também tem que ver com as crianças com necessidades 

educativas especiais. Mantemos assegurado a possibilidade de as famílias que inserem 

crianças com necessidades educativas especiais, possam aceder ao programa férias 

ativas e possam talvez, em alguns casos, terem uma solução, como se compreende 

diferente, porque cada criança que tem necessidades educativas especiais têm 

necessidades diferentes e, portanto, nós poderemos ter de adequar a prestação deste 

serviço juntamente com determinada instituição, em função da necessidade da criança e 

isso poderá pressupor, naturalmente, que os meios que o município poderá ter de 

colocar à disposição sejam diferentes daqueles que eu acabei de explicar agora que são 

os tais quatro vouchers de valor similar, portanto, em relação às férias ativas, eu penso 

que passei a informação toda, mas depois se o senhor vereador quiser completar, está à 

vontade.  

Em relação aos TAI, aos técnicos de informática da Câmara Municipal. Nós fizemos a 

articulação com o Instituto de Emprego e Formação Profissional, percebemos também, é 

importante dizer isto, percebemos também que este foi um processo difícil porque é 

novo, desde logo para o Instituto de Emprego e Formação Profissional e, portanto, as 

dificuldades que eles tiveram acrescentou dificuldades também aos municípios. Nós 

tivemos de solucionar problemas e encontrar resposta para as solicitações que nos 

foram chegando, muitas vezes em curtos espaços de tempo, mesmo assim, conseguimos 

garantir que as 37 secções de voto tivessem o técnico disponível no dia e conseguimos 

assegurar também que, do ponto de vista de formação, fosse assegurada essa formação, 

fosse no território da Póvoa de Lanhoso, fosse em territórios limítrofes e essa solução até 

decorreu de uma conversa entre os responsáveis do Instituto de Emprego e Formação 

Profissional e o próprio município, porque eles próprios também não tinham detetado 

que seria, talvez, interessante permitir que pessoas de Barcelos pudessem fazer a 

formação em Esposende ou em Vila Verde, no caso da Póvoa de Lanhoso, conseguiu-se 

dessa forma, assegurar que pessoas da Póvoa de Lanhoso pudessem fazer formação em 

Vieira do Minho ou noutros concelhos e, portanto, foi um processo novo. Foi um 

processo complexo, o que eu acho que tem as suas virtudes, porque, de facto, o voto em 

mobilidade é verdade que estará associado a determinado tipo de eleições, não é? 

Ninguém está a imaginar o voto em mobilidade em eleições autárquicas, porque isso é 

hoje é impossível, um dia não sei como será, mas hoje há de ser impossível, mas eleições 

como eleições presidenciais, por exemplo, poderão permitir o voto em mobilidade, 

europeias, já experimentámos isso. Eleições legislativas até poderão permitir o voto em 

mobilidade dentro do distrito, porque é o mesmo círculo eleitoral. Não sei se isso ajuda a 

combater propriamente a abstenção, mas eu acho que este é mais um passo no sentido 



de nós caminharmos para encontrarmos novos métodos e novas soluções que facilitem o 

acesso dos eleitores ao ato eleitoral propriamente dito e, portanto, nesse aspeto eu acho 

que correu muito bem, aliás, se compararmos com as últimas eleições europeias há uma 

diferença notória e espero que em próximas situações que nós tínhamos de, juntamente 

com o IEFP organizar este tipo de atos eleitorais, com a necessidade de termos estes 

técnicos à disposição, o processo possa ser ainda mais fluído e mais eficazes, 

eventualmente, não tenho esses números, mas posso pedir, mas não tenho aqui comigo 

o número de inscritos, não tenho essa resposta para lhe dar, mas depois podemos fazer 

chegar por email. 

Relativamente ao período médio de análise dos processos há uma alínea fundamental, é 

sabermos se esses processos, têm ou não de solicitar pareceres a outras entidades, 

portanto, vamos excluir os processos que têm que solicitar pareceres de outras 

entidades, mas isto é importante, porque, por vezes, há pessoas que discutem na praça 

pública que o meu processo demorou dois meses e o teu demorou seis meses, muitas 

vezes tem a ver com este simples facto de ter que pedir um parecer a uma entidade 

externa, a Câmara Municipal faz o seu trabalho, pede parecer e fica a aguardar, 

semanas ou meses, portanto, retire da equação os processos em que é necessário pedir 

um parecer a entidades externas pela informação que me deu o vereador Paulo Gago, 

andará dentro dos dois meses a dois meses e meio, em média.  

Em relação à reunião com a Câmara Municipal de Caminha é muito simples. Nós 

herdámos neste mandato, como todos sabem, um dossier que se chama Ponte Eiffel e o 

dossier da Ponte Eiffel tem aqui na Póvoa de Lanhoso, cerca de trinta anos à volta de 

trinta anos e este executivo e eu próprio decidimos que não queremos ficar associados a 

uma espécie de inoperância que reinou durante estes trinta anos, em relação a esse, o 

termo é mesmo esse a inoperância, e, portanto, e abrange os trinta anos das duas, uma 

ou conseguimos criar condições para que a ponte possa ser instalada na Póvoa de 

Lanhoso e os orçamentos que temos não são nada convidativos. Estamos a falar de 

orçamentos na casa de um milhão de euros e, portanto, aquilo que eu tenho respondido 

a quem me tem perguntado por isso é que se nós tivermos um milhão de euros para 

gastar, provavelmente, vamos arranjar forma de o gastar noutra coisa, talvez mais útil 

do que numa ponte. A ponte pode ser muito importante, mas quem tiver um milhão de 

euros numa câmara para gastar do ponto de vista das prioridades, digamos que não é a 

nossa prioridade, gastar um milhão de euros do orçamento do município para instalar 

aquela ponte, portanto, ou encontramos outro mecanismo de financiamento que não se 

encontra muito fácil ou então, de facto, aquilo que tem de acontecer para sermos 

corretos também do ponto de vista legal, aquele património passou a ser do município 

da Póvoa de Lanhoso há trinta anos, mas do ponto de vista moral, existe aqui alguma 

expectativa gorada, não é? Relativamente à Câmara Municipal de Caminha que cedeu 

aquela ponte para que ela fosse instalada, e trinta anos depois, não está instalada. E, 

portanto, foi solicitada esta reunião por parte do senhor vereador da Câmara de 









nós decidimos fazer? Pôr à disposição desta rede, rede de IPSS's e rede de entidades 

privadas, todos os serviços que o município tem de forma gratuita e, portanto, nós 

vamos conseguir receber as crianças destes vários grupos no Castelo da Póvoa de 

Lanhoso, no centro de Interpretação do Carvalho de Calvos, na Casa do livro, às tantas 

mesmo até aqui no Theatro, nas piscinas, nos vários serviços no espaço jovem, vamos 

servir todas estas instituições que já estavam na rede, ao fim e ao cabo nesta rede de 

IPSS's, mas vamos fazer o mesmo com os centros de estudo, o que quer dizer que com 

isto, nós aumentámos em termos concelhios, a resposta que damos às dezenas ou 

centenas de pais que têm exatamente a mesma preocupação e depois o senhor está a 

fazer o gesto de dinheiro, que é verdade, é importante, repare com o mesmo valor que 

nós fazíamos o tal programa para as tais 80 crianças ou mais, mas não eram, eram 

mesmo menos, com o mesmo valor, nós conseguimos ajudar, neste momento, 250 

crianças em todo o concelho.  

Então, para que percebam, uma criança de Monsul, ou uma criança de Verim que tenha, 

ou um pai que tem necessidade de pôr o seu educando num programa de férias, tem 

neste momento, a possibilidade, porque já existia, de ir à Associação Em Diálogo no polo 

de Monsul e inscrever a sua criança, mas se tiver necessidades, a quem é que nós 

devemos ajudar mais? As famílias que têm, de facto, uma carência económica. Quem é 

que define esse critério? O Ministério da Educação, a Ação Social, que vai definir o 

critério da atribuição de valor, depois a outra parte também que o Senhor Presidente 

falou há bocado, nas crianças com necessidades especiais e aqui permita-me dividi-las 

em dois grupos, as crianças com necessidades especiais em termos de saúde que já estão 

referenciadas no sistema de ensino e as crianças também que têm dificuldades sociais 

que às tantas até não têm escalão A, mas estão sinalizadas pelos serviços sociais do 

município, casos da CPCJ e etc., portanto, essas crianças também vão ter essa 

possibilidade. Então o que acontece é que nós, neste momento, temos uma rede de 

parceiros, que beneficia crianças do centro social de Garfe, de Taíde, de Verim, de 

Monsul, Monsul na Associação em Diálogo em Monsul e no polo aqui da Póvoa de 

Lanhoso, a Santa Casa da Misericórdia que já estavam a dar essas respostas há anos, 

mas que também já tinham crianças com carências económicas e essas vão poder ser 

ajudadas e, para além disso, permitimos que os tais centros de estudo possam vir a jogo, 

fazer um programa mais completo, mais variado, como dizia o Senhor Presidente, e bem, 

nós vamos naturalmente estar a par de tudo o que se vai fazendo. Os programas estão a 

ser todos trabalhados com os parceiros. A Câmara Municipal, naturalmente, vai 

acompanhar precisamente, porque pelo que o senhor Presidente da Câmara há bocado 

disse e eu vou repetir, este é um projeto piloto, e é piloto porquê? Primeiro, porque 

nunca se fez, depois não é o fim das férias ativas, poderá ser, o programa férias ativas 

tem um regulamento próprio e, portanto, neste momento, nós pusemos o programa 

férias ativas em suspenso, e decidimos criar esta rede.  









Continuação da sessão da Assembleia Municipal de 24 de junho de 2024 realizada a 25 

de junho de 2024 

Aos 25 dias do mês de junho do ano de 2024, pelas 20h30, no Theatro Club da Póvoa de 

Lanhoso, sob a presidência de António Manuel Marques de Queirós Pereira, 

secretariado pelo primeiro secretário José Ângelo Saavedra de Almeida Faria e segunda 

secretária Eulália Margarida da Silva Rodrigues, reuniu ordinariamente a Assembleia 

Municipal da Póvoa de Lanhoso para continuar os trabalhos iniciados no dia anterior, 24 

de junho de 2024. 

 

Estiveram presentes na bancada do PS os seguintes membros: Joaquim Armando da 

Silva Fernandes; Filipe Almeida Silva; Miguel da Cunha Pereira; Álvaro da Silva Vieira; 

Clarisse Cardoso de Matos; Pedro Vale da Silva; Fernando Leonel Brandão da Cunha e 

Marta Maria da Cunha Vieira. 

 

Estiveram presentes na bancada do PSD os seguintes membros: Sónia Manuela Baptista 

Guimarães; José Vítor Lopes Martins; Luís Carlos Lopes Carvalho; Fátima Elizabeth 

Campos Alves; Sérgio Matias de Sousa Reis; Artur Vasco Lopes Salgado; Sónia Margarida 

da Silva Fernandes; Vítor Hugo Araújo da Silva; José João da Costa Fraga; Rita Catarina 

Branco Teixeira e Diogo Amaral de Sousa. 

 

Esteve presente o membro do CDS: Pedro Alexandre Dias Afonso. 

 

Estiveram representadas as Juntas de Freguesia do PSD de: Lanhoso; Monsul; Póvoa de 

Lanhoso; Rendufinho; Santo Emilião; Serzedelo; Sobradelo da Goma; Travassos; Vilela; 

União das Freguesias de Esperança e Brunhais; União de Freguesias de Verim, Friande e 

Ajude e União de Freguesias de Calvos e Frades. 

 

Estiveram representadas as Juntas de Freguesia do PS de: Garfe; São João de Rei; Taíde; 

Galegos; Geraz do Minho; União das Freguesias de Águas Santas e Moure; União de 

Freguesias de Campos e Louredo e União de Freguesias de Fonte Arcada e Oliveira. 

 

Estiveram representadas as Juntas de Freguesia eleitas como independentes: Covelas. 

 

Da Câmara Municipal estiveram presentes os seguintes elementos do PS: Frederico de 

Oliveira Castro; Maria de Fátima Duarte Vieira Moreira; Paulo Jorge Fernandes Coimbra 

do Gago e Alberto Ricardo Teixeira Alves. Estiveram presentes os seguintes elementos 

do PSD: Olga de Jesus Oliveira Fernandes Duque; Alexandre Manuel Coimbra Peixoto e 

Pedro José da Silva Baptista. 

 



























Não posso deixar de fazer referência à intervenção do senhor representante da Junta de 

Freguesia da Póvoa de Lanhoso em relação a esta matéria. Primeiro e deixar bem claro o 

meu apreço pelas juntas, pelo trabalho realizado pelas juntas de freguesia. Como sabem, 

o meu pai também foi autarca das juntas de freguesia, acompanhei de muito perto todo 

o trabalho altruísta que ele desenvolveu e isso deixa-me muito próximo do trabalho que 

os senhores presidentes de junta, tesoureiros e secretários realizam no dia-a-dia em prol 

da sua comunidade.  

Realçar algumas considerações em relação à intervenção do Gabriel Meira. Acho que 

todos nós reconhecemos há décadas que o atual canil que nem tem valência de gatil é 

obsoleto e necessita urgentemente de novas condições, maiores e melhores condições 

para os animais, para os técnicos e para os voluntários, para além de poderem acolher 

gatos neste caso. Essa necessidade existe há muitos anos, vinte, trinta anos e 

convenhamos que um tempo de liderança do PSD na Junta de Freguesia há 24 anos e da 

Câmara Municipal também do PSD há 16 anos, neste caso, se descontarmos este tempo, 

são cerca de vinte anos, eu pergunto o que é que ambos, quer junta de freguesia, quer a 

Câmara Municipal do PSD, fizeram para alterar este estado da situação do Canil 

Municipal da Póvoa de Lanhos, que é que fizeram? Durante estes vinte e quatro anos, 

portanto, porque nós temos aqui que valorizar é que este executivo municipal em dois 

anos, reparem bem, este executivo municipal em dois anos foi capaz de fazer aquilo que, 

quer o executivo da Junta de Freguesia, quer da Câmara Municipal, não foram capazes 

de fazer em mais de 20 anos, que foi o quê? Conseguir um terreno de forma gratuita 

através de uma doação e conseguir uma aprovação de uma aprovação de uma 

candidatura de um projeto com um valor muito substancial para a construção de um 

equipamento público deste género que foi aqui apresentado, que resolve, ou que cria 

melhores condições do que aquelas que aí existem e nós bem sabemos que não há 

soluções milagrosas, perfeitas ou providenciais. Mas reparem bem, uma coisa, qual era a 

melhor solução, então? Retirar de perto do centro da Vila, onde há maiores dificuldades 

com o fenómeno? Retirar do centro da Vila e limitar a possibilidade de participação a 

muitos voluntários que se associam a este trabalho? Não sendo a localização preferível, 

pergunto que outra localização? Em vinte e quatro anos, volto a dizer em vinte e quatro 

anos, a Junta de Freguesia da Póvoa Lanhoso nada fez junta de Freguesia da Póvoa de 

Lanhoso, liderada pelo PSD, nada fez, nunca fez qualquer démarche para encontrar 

terreno para encontrar financiamento junto da Câmara Municipal. Encontrar qualquer 

tipo de solução, nada foi feito e agora vem aqui a este púlpito reclamar de uma solução 

encontrada em dois anos pela Câmara Municipal.  

Também, importa referir, porque por ventura podem-me dizer, não fizemos porque não 

tínhamos meios, mas a verdade é que 24 anos, esta junta de freguesia do PSD da Póvoa 

de Lanhoso tem um orçamento global, de cerca de cinco milhões de euros. Globalmente, 

é importante, porque não estamos a falar de uma soma sem significado e, para além 

disso, foram realizadas outras obras, até porque estamos a falar da sede do município 





posição? Qual seria a posição da junta de freguesia, porque as características são as 

mesmas.  

Mas eu estava a incorrer num erro quando disse que nunca foi discutido, porque, de 

facto, na assembleia municipal nunca foi discutido, mas em mandatos anteriores, penso 

que foi no mandato anterior na Câmara Municipal discutiu-se e aprovou-se um ponto 

que dizia respeito à possibilidade de criar uma infraestrutura na freguesia de Santo 

Emilião de um canil que viesse a ser edificado pela Câmara Municipal. A grande 

diferença é que, nesse momento, aprovou-se em reunião de câmara, uma possibilidade 

que depois não se verificou, porque não se chegou a acordo com os proprietários, foi a 

informação que nos foi dada posteriormente. Hoje estamos a discutir uma possibilidade 

real de um terreno que foi doado à Câmara Municipal e custou zero, com uma 

candidatura, que tem mais de duzentos mil euros de financiamento e que não, que eu 

acho que não pode nem deve ser desperdiçado. Nós não somos assim tão endinheirados, 

portanto, precisamos desse valor para contribuir para o projeto e já vou responder ao 

deputado Pedro Afonso, relativamente ao projeto, mas precisamos desse valor e 

precisamos de o executar até final deste ano, portanto, aquilo que o município fez foi 

aproveitando a oportunidade de ter a doação de um terreno, aproveitando uma 

candidatura ao ICNF que atribui ao município mais de duzentos mil euros, 220 mil euros, 

usando, de certa forma, uma localização em tudo similar à atual. Eu pergunto o que 

falta, o que tem de errado esta formula, para que nós possamos ter finalmente um 

equipamento condigno para podermos gerir no dia-a-dia convenientemente os cães e os 

gatos que precisam dos serviços da Câmara Municipal, dos Serviços do nosso veterinário, 

serviços da Câmara Municipal no fundo, eu acho que não basta virmos a este púlpito 

dizer que somos muito defensores de todas estas causas e depois tudo o que dizemos a 

seguir, desconstrói tudo aquilo que dissemos antes, tem de haver aqui alguma coerência.  

Eu bem sei que provavelmente há determinados equipamentos que ninguém queria ter 

no seu quintal, digamos assim, desculpem a expressão, portanto, provavelmente, os 

senhores Presidentes de Junta, gostariam que este equipamento estivesse instalado em 

qualquer freguesia menos na sua. Nós precisamos de encontrar uma solução. Nós não 

vamos instalar um equipamento destes fora do concelho da Póvoa de Lanhoso. Portanto, 

temos que discutir isto dentro dos limites do nosso território.  

Atendendo às atuais instalações, nós estamos a falar de instalações que distam umas 

centenas de metros, tendo em conta esta informação, tendo em conta o financiamento 

que está assegurado, tendo em conta os timings que nós temos que executar isto até 

final do ano, tendo em conta que estamos a falar de um terreno que foi doado ao 

município, eu acho que uma pessoa que faça uma análise coerente e consciente de tudo 

isto que eu acabei de dizer, não pode ter grandes dúvidas, até porque a alternativa é 

continuarmos a ter condições indignas no atual espaço, é essa a alternativa que 

queremos? Acho que não faz sentido, o senhor representante da Junta de Freguesia da 

Póvoa de Lanhoso, compreendendo a sua preocupação, não faz sentido perante estes 

























devem manter ou aumentar as suas populações. As restantes freguesias ou uniões de 

freguesias devem perder população, apesar de termos um saldo migratório positivo e 

esta não será impactante, mas fará com que o decréscimo populacional não seja tão 

acentuado.  

Relativamente ao capítulo três, cenários de partida e projeções de desenvolvimento, este 

capítulo caracteriza a rede educativa municipal em diferentes níveis de ensino, recursos 

existentes e projetos principais em execução, bem como as taxas de ocupação dos 

mesmos. Apresenta-se ainda a caracterização infraestrutural dos estabelecimentos de 

ensino. Destaca-se que a Escola Básica Gonçalo Sampaio, a Escola Básica da Póvoa de 

Lanhoso e a Escola Básica António Lopes apresentam taxas de ocupação muito elevadas, 

todas próximas dos noventa por cento.  

Capítulo quatro, propostas de intervenção, neste capítulo, são apresentados os principais 

eixos de intervenção que derivam dos diferentes dados do diagnóstico realizado. Eixo 

um, requalificação e reordenamento, são apresentadas diferentes propostas de 

requalificação dos edifícios, nenhuma de encerramentos de estabelecimentos escolares e 

também nenhuma de nova construção. Várias propostas deste eixo relacionadas com as 

intervenções dos edifícios escolares já estão concluídas e outras encontram-se em fase 

de execução. Destaca-se a necessidade de intervenção na Escola Secundária da Póvoa de 

Lanhoso, cuja candidatura já foi submetida e que se encontra em análise. Ao nível do 

reordenamento, propõe-se a implementação de uma estratégia, que leva à diminuição 

de estudantes a frequentar a escola básica António Lopes, valorizando os recursos e 

meios da escola Básica Dona Elvira Câmara Lopes, estratégia a que já demos início nos 

últimos dois anos e que acreditamos que possa resultar a curto prazo na criação de 

melhores condições de ensino nestes dois estabelecimentos de ensino e no objetivo que 

nos permitirá propor a diminuição do número de turmas neste estabelecimento escolar. 

Eixo dois, qualidade do ensino, sucesso educativo e formativo. São apresentadas 

dezanove medidas que visam melhorar o ambiente educativo, requalificar os recursos 

humanos e as equipas no terreno, potenciando a inclusão e a inovação, a transição 

digital e o desenvolvimento de aprendizagens de qualidade, a participação das famílias, 

a importância de orientação de carreira com aproximação às empresas, ou os 

programas intergeracionais também são intencionalidades nestas medidas propostas, 

assim como a aprendizagem ao longo da vida e a interculturalidade. No eixo três, 

valorização do ensino profissional, neste eixo são apresentadas sete medidas que 

passam por desmistificar mentalidades ancoradas no ensino profissional, um contacto 

mais próximo ao mundo do trabalho e às empresas e a valorização dos centros 

tecnológicos especializados. E, finalmente, no eixo quatro, a monitorização da carta 

educativa, neste último eixo de intervenção, propõe-se a criação do Observatório de 

Educação que sejam facilitador de informação para qualquer pessoa que pretenda 

conhecer a rede educativa do território.  





educação pré-escolar e do ensino básico e secundário para que, em cada momento, as 

ofertas educativas disponíveis a nível municipal respondam à procura efetiva existente. 

Deverá também incluir uma análise perspetiva ficção os objetivos de ordenamento 

progressivo a médio e longo prazo, assim como a garantia da coerência da rede 

educativa com a política urbana do município, nomeadamente com a distribuição 

espacial da população e das atividades económicas do nosso território, tendo em vista a 

melhor utilização dos recursos educativos no quadro de desenvolvimento demográfico e 

socioeconómico do nosso território. O grupo parlamentar do PSD entende que esta 

revisão é essencial principalmente derivado a dois fatores às alterações demográficas e 

socioeconómicas no nosso concelho derivadas do décimo sexto recenseamento da 

população, e do sexto recenseamento da habitação efetivados no ano de 2021 e 

também às alterações significativas no quadro legislativo em matéria de educação.  

Verifica-se então aqui um trabalho de sinergias dos vários elementos que constituem o 

Conselho Municipal de Educação da Póvoa de Lanhoso, tendo a posteriori e aqui 

queremos louvar e agradecer à senhora vereadora da Educação a submissão da 

proposta de draft desta carta educativa para validação da Comissão Permanente de 

Educação, Juventude, Desporto e Responsabilidade Social e que aqui louvamos também 

o cumprimento dos procedimentos e que todos os órgãos de decisão local sejam ouvidos 

e que estas medidas sejam acolhidas, e que foram, na sua grande parte.  

E aqui é apresentado um diagnóstico muito completo, que a senhora vereadora já aqui 

nos elucidou referente às tendências demográficas, e dos inúmeros indicadores 

educativos. Encontra-se aqui vertida também a identificação dos vários mobiliários 

escolares, edifícios, equipamentos e surge aqui uma questão, várias questões, aliás, 

técnicas que eu gostava que a senhora vereadora nossos explanasse, relativamente aos 

meios e equipamentos disponíveis que no nosso entender, e está vertido no parecer da 

Comissão, que deveriam estar vertidas as quantidades de equipamentos de mesas 

interativas, tablets, impressoras 3D, material de robótica, os materiais que são utilizados 

aqui pelos cursos lecionados nos nossos estabelecimentos de ensino.  

Também aqui na página 269 na tabela 95 refere aqui os computadores que estão a ser 

utilizados pelos estabelecimentos em questão. Pronto, só queria questionar aqui se estes 

equipamentos são os fornecidos pelo Ministério da Educação ou se também são aqueles 

que foram financiados por via do município? Adicionalmente, e aqui à aludida 

desadequação dos equipamentos existentes no refeitório do centro educativo D. Elvira 

Câmara Lopes referidas na página 169 e à falta de equipamento e mobiliário adequado 

nos laboratórios da Escola Secundária. Eu só queria questionar aqui sobre esta última 

questão dos laboratório da Escola Secundária, porque nós na Assembleia de 29 de abril, 

aprovámos aqui aquele investimento para a requalificação destes equipamentos e 

também aqui relativamente à redução das turmas na escola António Lopes, pronto, a 

senhora vereadora referiu que já estão a ser mobilizados alunos para o centro educativo 

D. Elvira Câmara Lopes mas eu queria também perceber de que maneira é que estão a 





Relativamente às questões do senhor deputado Vítor Hugo Silva, as questões técnicas 

dizer-vos que a empresa que esteve no âmbito da elaboração deste documento fez um 

trabalho muito próximo dos agrupamentos, sobretudo ao nível de inquéritos e os dados 

que estão vertidos no documento, são sobretudo dados que foram recolhidos pela 

empresa no âmbito desses procedimentos, isto para explicar que a informação 

relativamente aos meios informáticos que estão descritos, digamos assim, no 

documento são os dados que foram fornecidos dos estabelecimentos de ensino 

desconhecendo eu se os agrupamentos consideraram só os do Ministério ou também os 

outros, acredito que tenham considerado tudo aquilo que têm no seu inventário e que foi 

isso que fizeram depois, digamos assim, fazer parte deste documento.  

Relativamente ao facto de, num determinado contexto da carta, se identificar as 

condições da cantina da escola Básica D. Elvira Câmara Lopes como não tendo as 

condições depois à frente enunciarem que tem um bom desempenho, ou que está em 

boas condições também isso deriva da informação que foi transmitida pelo 

agrupamento, se calhar, numa apreciação que fez, digo eu, se calhar com pouca atenção 

e, de facto, depois a empresa também não quis alterar, digamos assim, aquela que foi a 

informação prestada e foi esse esclarecimento que nos deu também, porque nós 

questionamos também esta falta de coerência entre os dois quadros.  

Relativamente aos laboratórios, dar conta que é uma solução, tal como algumas 

realizações de melhorias em equipamentos que já estão a acontecer, que estavam 

identificadas na carta educativa. Umas já estão executadas, outras estão em fase de 

execução, assim como essas dos laboratórios na Escola Secundária, que também já está 

executado. Essa dificuldade também já está ultrapassada.  

Relativamente ao trabalho que tem sido desenvolvido para diminuir a pressão que temos 

na Escola Básica António Lopes, nós temos já criado uma rede de transportes, 

experimentámos este ano, em que temos já alunos aqui do centro da Vila que estão a 

frequentar este estabelecimento de ensino e nesse sentido, a Câmara Municipal criou 

aqui através dos nossos recursos, ainda de uma forma, digamos assim, experimental, 

estamos a transportar crianças, e devo-vos dizer que nós iniciámos o ano a transportar 

sete e, neste momento, levamos o autocarro já cheio para o centro escolar D. Elvira 

Câmara Lopes, de facto, nesta tendência também de tirarmos a pressão e porque 

também aqui já não conseguíamos, aqui as turmas estão lotadas e nós temos todos 

consciência, que nós temos nas periferias tanto na Escola Básica Dona Elvira Câmara 

Lopes, como na escola do Cávado, excelentes condições e temos assistido ao longo dos 

últimos anos a um decréscimo da população escolar nesses dois estabelecimentos 

escolares e nós temos que, digamos assim, assumir esta preocupação de rentabilizar 

estes edifícios, porque são edifícios que têm condições excecionais, tanto um como 

outro. E relativamente ao centro escolar D. Elvira Câmara Lopes, então a problemática 

ainda estava mais acentuada do que no centro escolar do Cavado, há um ano atrás, se 

não tivéssemos tomado algumas diligências, corríamos o risco de não ter uma turma de 















municipal há dois anos e meio a esta parte tem vindo, como é sabido, a assumir novas 

funções, fruto de delegação de competências, tem vindo também a reforçar os meios 

que tem à disposição em várias áreas, independentemente da delegação de 

competências, temos feito por opção, um reforço de determinados serviços para, de 

alguma forma, irmos progressivamente assegurando mais autonomia, ainda ontem dei 

aqui um exemplo, daquilo que passará a ser, a partir do mês de julho, um acréscimo de 

autonomia da Câmara Municipal relativamente, por exemplo, a marcação das estradas, 

para não ficarmos tão sujeitos e dependentes às disponibilidades do mercado e, 

portanto, o reforço dos serviços, a filosofia que este executivo tem de apresentar um 

corpo de técnicos forte, bem estruturado, e, sobretudo à altura das necessidades que o 

município tem, que o concelho tem e que os nossos habitantes apresentam, justifica que 

seja aberto este concurso para que este lugar de diretor de departamento seja 

preenchido e justifica também, porque, naturalmente, nós precisamos de encontrar e o 

júri que está aqui a ser proposto é um júri que tem, do nosso ponto de vista, 

naturalmente, a capacidade, a experiência e a competência necessária para poder 

avaliar as candidaturas que possam surgir e para poder tomar uma decisão que vá de 

encontro aos objetivos do município, que é precisamente reforçar e dar mais músculo, 

mais experiência, mais conhecimento ao nosso corpo técnico que, sendo um corpo 

técnico capaz e à altura das necessidades, naturalmente, não enjeita a possibilidade de 

poder contar com um quadro que esteja qualificado, que seja preparado e tenha a 

experiência necessária para poder ajudar o município no dia-a-dia a ter um desempenho 

ainda melhor, digamos assim, em várias áreas.  

Isto tem muito que ver precisamente com a nossa vontade de servir bem e servir melhor 

os povoenses servir bem as pessoas que nos procuram estarmos preparados para 

atender às suas necessidades. Estarmos preparados para também não sendo o caso, 

mas contribui indiretamente também para cumprirmos aquilo que foi a nossa proposta 

eleitoral, o nosso programa eleitoral e, portanto, há muitas medidas que dependem de 

uma boa capacitação dos técnicos da Câmara Municipal e este reforço do nosso ponto 

de vista é importante, porque também é importante para nós que o programa eleitoral 

que apresentámos aos povoenses em 2021 seja cumprido. Infelizmente, esta noite já foi 

impossibilitada uma parte do cumprimento desse programa nesta Assembleia Municipal, 

eu vou voltar a esse ponto muitas vezes, podem sorrir à vontade e, portanto, nós 

queremos que os nossos serviços estejam preparados para nos ajudar a cumprir o 

compromisso político que assumimos com os povoenses tudo o que contribuir para isso, 

é bem-vindo e tudo aquilo que nós pudermos fazer para reforçar as condições que temos 

para que o plano seja executado senhor deputado, vamos fazer, vamos fazê-lo no 

executivo e na Câmara Municipal, depois cabe à Assembleia Municipal aprovar ou não 

aprovar, já percebemos isso mais uma vez hoje e, portanto, eu espero é que os senhores 

deputados e as senhoras deputadas, faço novamente esse apelo, que os senhores 

deputados e as senhoras deputadas tenham a noção da importância de reforçarmos o 













competências, que se por qualquer razão, um assistente operacional estiver ausente de 

um agrupamento de escolas, a solução tem que ser apresentada de imediato pelo 

município de imediato e, portanto, para termos este grau de flexibilidade, não podemos 

compatibilizar a solução que temos que encontrar com aquilo que possa ser a abertura 

de procedimentos.  

Por outro lado, aquilo que o senhor deputado está a insinuar é que a abertura de 

procedimentos seria a solução para resolver esses avençados que referiu, os avançados 

que referiu são prestadores de serviços da Câmara Municipal e um prestador de serviços 

da Câmara Municipal pode ou não concorrer se houver a abertura de um concurso e 

pode ou não ser selecionado se esse concurso for concluído com sucesso, portanto, em 

bom rigor, um avençado da Câmara Municipal hoje sabe que está a prestar um serviço 

ao município em determinado contexto, com as vantagens e desvantagens que isso 

possa ter. Fá-lo por opção, fá-lo porque entende que é vantajoso para si, para a sua vida, 

para a sua família e poderá ter a expectativa de um dia, mais cedo ou mais tarde, ser 

possível concorrer na abertura de um procedimento que esteja de acordo com as suas 

competências e com a sua experiência no passado. E eu recordo-me que, ao longo dos 

últimos, até 2021 durante esses dezasseis anos, tivemos pessoas que prestavam serviço 

à Câmara Municipal que estiveram anos a fio a aguardar a abertura de procedimentos e 

tivemos outras pessoas, curiosamente, saltaram logo de uma prestação de serviço para 

o quadro do município, eu também não sei com que critério é que isso possa ter 

acontecido, mas há uma coisa que lhe garanto este executivo está mandatado até 2025 

e se este executivo estiver em funções e se este Presidente de Câmara estiver em funções 

depois das eleições autárquicas de 2025, é nosso propósito criar a oportunidade, escolho 

bem as minhas palavras, criar a oportunidade, de determinados avençados que o são 

hoje do município poderem concorrer na abertura de procedimentos que possa 

eventualmente vir a selecionar um candidato que preencha a necessidade que o 

município tem que é hoje preenchida por um prestador de serviço. Não sei se me fiz 

entender e é preciso ser claro em relação a isto, porque quando o senhor deputado diz 

ou pergunta o que temos a dizer aos avençados que hoje prestam serviço no dia-a-dia 

para a Câmara Municipal, o que temos a dizer é que esta é a possibilidade legal e o 

enquadramento contratual possível, que existe neste momento, se a lei fosse mais 

flexível, fosse mais permissiva ou, por exemplo, se acontecesse, como já aconteceu no 

passado recente, não posso precisar quando, mas no passado recente, uma 

regularização dos contratos precários, aconteceu em todo o país, muito provavelmente o 

município, ficava satisfeitíssimo, porque transitavam todos de um regime para o outro e 

os avençados do município ficavam com o seu problema resolvido por recurso a uma 

norma administrativa, digamos assim, portanto, até tenho a expectativa que o atual 

Governo possa, de alguma forma, pensar numa solução dessa natureza e ajudar a 

resolver aquilo que não só o município da Póvoa de Lanhoso, mas todos os municípios do 

país têm hoje como uma dificuldade, porque, de facto, todos os municípios que 
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